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OBJETO
Contratação de empresa especializada para fornecimento de subscrição de licenças de software de
acesso remoto e suporte via internet (Teamviewer); e canal de acesso remoto adicional (AddOn
Channel) para Teamviewer, mediante dispensa eletrônica de licitação, com fulcro no art. 75, II, da
Lei nº 14.133/21, e Ato Regulamentar nº 47/2021 (ATOREG - 472021).

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 52.991,75

PERÍODO DE PROPOSTAS
De 01/12/2022 às 15h
Até 06/12/2022 às 8h

PERÍODO DE LANCES
De 06/12/2022 às 8h
Até 06/12/2022 às 14h

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
NÃO
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 09/2022
(Processo Administrativo n.°18251/2022)

Torna-se público que a PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, por meio da
Comissão Permanente de Licitação, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de
julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, do Ato Regulamentar nº
47/2021-GPGJ. e demais legislação aplicável.

Data da sessão: 06/12/2022
Link: www.compras.gov.br
Horário da Fase de Lances: 8h às 14h

1 OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação
por dispensa de licitação de empresa especializada para fornecimento de subscrição de licenças de
software de acesso remoto e suporte via internet (Teamviewer); e canal de acesso remoto adicional 
(AddOn Channel) para Teamviewer, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
1.2 A contratação ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo.

Item Discriminação CATSE
R

Qtd Valor Unitário
(R$) Valor Total (R$)

1

TeamViewer Corporate
Assinatura e AddOn Channel-

Canal de sessão adicional para
TeamViewer

Premium/Corporate – 17
licenças - cota exclusiva para ME
e EPP, conforme art. 48, inciso I

da Lei Complementar nº
147/2014.

26077

1 6.987,50 6.987,50

17 2.706,13 46.004,25

VALOR TOTAL ANUAL 52.991,75

1.2.1 Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu
interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os
itens que o compõem.
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1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2 PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1 A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica
integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico
www.compras.gov.br.

2.1.1 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa
Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.
2.1.2 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante
no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros não autorizados.

2.2 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.2.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação
e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3 Empresas cujos sócios sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade
até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções
administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados
direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, conforme
dispõe o inciso II do art. 3º da Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério
Público;
2.2.4 Que se enquadrem nas seguintes vedações:

2.2.4.1 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.2.4.2 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
2.2.4.3 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.2.4.4 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.2.4.5 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;
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2.2.4.6 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista
2.2.4.7 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
2.2.4.8 aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física
ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.5 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº
746/2014-TCU-Plenário); e
2.2.6 Sociedades cooperativas.

3 INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua
proposta inicial, na forma deste item.
3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a
marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do
procedimento.

3.2.1 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.

3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos
serviços;

3.4.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze
meses.
3.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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3.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituição.
3.8 Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou
modificá-la;
3.9 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.9.1 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;
3.9.2 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
3.9.3 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
3.9.4 Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como
firmes e verdadeiras;
3.9.5 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
3.9.6 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII,
da Constituição;

4 FASE DE LANCES

4.1 A partir das 8h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

4.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o
certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos
como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro
no sistema.
4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.

4.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado,
sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
5.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver
a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço,
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
5.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
5.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da
dispensa eletrônica.

5.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos
complementares, adequada ao último lance, no prazo máximo de 60(sessenta) minutos.
5.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
5.5 Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1 Contiver vícios insanáveis;
5.5.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.5.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
5.5.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que
insanável.

5.6 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.6.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites
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mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
5.6.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de
trabalho vigentes.

5.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
5.8 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração
do preço.

5.8.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas;
5.8.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.11 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a
sua continuidade.
5.12 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o
disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6 HABILITAÇÃO

6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO
EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de
lances, no prazo máximo de 60(sessenta) minutos.
6.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
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d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

6.2.1 Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas
“b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
6.2.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
6.2.2.1.2 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação

6.2.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.

6.3 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio
do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação
atualizada.
6.3.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
6.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.
6.6 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e
das demonstrações contábeis do último exercício.
6.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa,
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.8 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação
Direta.
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6.8.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

6.9 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

7 CONTRATAÇÃO

7.1 Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à autoridade superior
para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, caso se conclua pela contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
7.2 O adjudicatário terá o prazo de 02(dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso
de Contratação Direta.

7.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante a PGJ/MA para a assinatura do Termo de
Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar
da data de seu recebimento.
7.2.2 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e
aceita pela Administração.

7.3 O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses, a contar da sua assinatura.
7.4 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições
de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a
vigência do contrato.

8 SANÇÕES

8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155
da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
8.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
8.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
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8.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.10  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
8.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos
subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;
8.3.2 As peculiaridades do caso concreto;
8.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
8.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

8.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.
8.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
8.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
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8.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
8.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.
8.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
8.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
8.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

9 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1 O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públicas –
PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral
Unificado – Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.
9.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado),
a Administração poderá:

9.2.1 Republicar o presente aviso com uma nova data;
9.2.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às
condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.3 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação,
conforme o caso.
9.4 As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)
9.5 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não
conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da
Administração na respectiva notificação.
9.6 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda
do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.
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9.7 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
9.8 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao
procedimento.
9.9 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação
e classificação.
9.10 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
9.11 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo de contratação.
9.12 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
9.13 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
9.14 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.14.1 ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação
9.14.2 ANEXO II – Termo de Referência;
9.14.3 ANEXO III – Estudo Técnico Preliminar
9.14.4 ANEXO IV – Declaração de Inexistência de Parentesco;
9.14.5 ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato;

São Luís (MA), 1º de dezembro de 2022.

JOSÉ LINDSTRON PACHECO
ANALISTA MINISTERIAL

CPL/PGJ-MA
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1 Habilitação jurídica:

1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

1.7 Declaração de Inexistência de Parentesco, conforme ANEXO IV;

1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

2  Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio
de 1943;

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

3 Qualificação Econômico-Financeira:

3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

3.2 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

3.2.1 As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura.

3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

3.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos
pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo
Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante
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Passivo Circulante

3.3.1 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar
capital ou patrimônio líquido mínimo de 10%(dez por cento) do valor total estimado da contratação
ou do item pertinente.

3.3.2 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo
fornecedor.

4 Qualificação Técnica

4.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e
prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

4.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:

4.1.1.1 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

4.1.1.2 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA

(EM FORMATO DIGITAL)
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ANEXO III – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

(EM FORMATO DIGITAL)
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 09/2022 – PGJ/MA

(RESOLUÇÃO CNMP 37/2009)

Cientes que ao se realizar declaração falsa, incorre-se no crime de falsidade
ideológica, previsto no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, declaramos que não há sócios na
empresa ____________________________________, CNPJ nº_________________________, que
sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, inclusive, de membros do Ministério Público do Estado do Maranhão atualmente ocupantes
de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, detentor de tais cargos e funções
quando da deflagração da licitação ou nos 6 (seis) meses anteriores ao início do procedimento
licitatório, assim como de servidores atualmente ocupantes de cargos de direção, chefia e
assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da
área encarregada da licitação, detentor de tais cargos quando da deflagração da licitação ou nos 6
(seis) meses anteriores ao início do procedimento licitatório.

Por ser verdade, firmo a presente, sob as penas da lei.

São Luís (MA), ______ de ____________ de 2022

___________________________________
(Assinatura Representante Legal da Empresa)
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº XXX/20__, QUE CELEBRAM A
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA E A
EMPRESA _______________________ PARA
FORNECIMENTO DE SUBSCRIÇÃO DE LICENÇAS
DE SOFTWARE DE ACESSO REMOTO E SUPORTE
VIA INTERNET (TEAMVIEWER); E CANAL DE
ACESSO REMOTO ADICIONAL (ADDON
CHANNEL) PARA TEAMVIEWER, NA FORMA
ABAIXO:

A PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO, com sede nesta Capital, à Avenida Prof. Carlos Cunha,
nº. 3261, Calhau, CEP 65076-820, inscrita no CNPJ sob o nº 05.483.912/0001-85, doravante denominada
CONTRATANTE, neste ato representada por seu ____________________, Dr.
_________________________________, brasileiro, Promotor de Justiça, residente e domiciliado nesta
Capital, inscrito no RG nº ______________ órgão exp. _______ e no CPF nº _______________________,
residente e domiciliado(a) nesta cidade, e de outro lado a empresa ________________ inscrita no CNPJ nº
_______________, sediada na  ________________________________________, doravante denominada
CONTRATADA, neste ato representada por _____, inscrito no RG nº ____________________ e no CPF nº
_______________________, têm justo e acertada a celebração do presente contrato, tendo em vista o que
consta do Processo Administrativo n.º 18251/2022 que instruiu a contratação direta, por DISPENSA
ELETRÔNICA nº 09/2022, e em observância ao disposto na Lei nº 14.133/21, têm entre si justo e avençado o
que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.O presente instrumento tem como objeto a prestação de serviços de subscrição de licenças de software de
acesso remoto e suporte via internet (Teamviewer); e canal de acesso remoto adicional (AddOn Channel)
para Teamviewer, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do AVISO
DE CONTRATAÇÃO DIRETA.

2.Este contrato vincula-se ao AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA, identificado no preâmbulo, seus anexos e à
proposta vencedora, independente de transcrição.

3.Objeto da contratação:

Item Discriminação CATSE
R

Qtd Valor Unitário
(R$) Valor Total (R$)

1 TeamViewer Corporate 1
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Assinatura e AddOn Channel-
Canal de sessão adicional para

TeamViewer
Premium/Corporate – 17

licenças - cota exclusiva para ME
e EPP, conforme art. 48, inciso I

da Lei Complementar nº
147/2014.

26077 17

VALOR TOTAL ANUAL

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR

1.O valor total anual da contratação é R$ ....... (....).

2.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1.Os recursos orçamentários reservados para o pagamento da despesa objeto deste contrato,
correrão à dotação orçamentária seguinte:

Plano Interno:
Natureza da despesa:
Nota de Empenho nº _______ de ____/_____/_____.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

1. O pagamento será efetuado pela Contratante, em parcela única, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados, através de ordem
bancária, para crédito em conta, indicado pelo contratado, para o período de subscrição anual;

2. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 02 (dois) dias, contado da data final do
período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir, devendo estar acompanhada
da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou,
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/21.

2.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente,
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos
serviços efetivamente prestados.
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4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

4.1. o prazo de validade;

4.2. a data da emissão;

4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

4.4. o período de prestação dos serviços;

4.5. o valor a pagar; e

4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a
retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis,
caso se constate que a Contratada:

6.1. Não produziu os resultados acordados;

6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

6.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os
com qualidade ou quantidade inferior à demandada,

7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.

9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
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13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial
a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017,
quando couber.

15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre
a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6/100)/365
I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual= 6%.

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO AMPLO

1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice ICTI/IPEA - Índice de Custo da
Tecnologia da Informação exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7. O reajuste será realizado por apostilamento.
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CLÁUSULA OITAVA – DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO

1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade
da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante,
especialmente designados, na forma do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.

2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle
da execução dos serviços e do contrato.

3. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com
o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido no Termo
de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como:
marca, qualidade e forma de uso.

4. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º
do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.

5. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA,
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, conforme
disposto no inciso I do art. 138 da Lei nº 814.133, de 2021.

6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde
que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume
de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

7. A fiscalização da execução das obrigações contratuais assumidas será realizada equipe de fiscalização da
contratação, a saber: Gestor do CONTRATO (coordenador da CMTI – Antonio Alfredo Pires Oliveira -
1069129); fiscal requisitante do CONTRATO (servidor da área requisitante – Helves Pericles Nogueira e Silva
- 1071665); fiscal técnico do CONTRATO (servidor da CMTI – Diego Walisson Pereira Camara Santos -
1070278) e fiscal administrativo (servidor indicado – Daniela Nascimento Montelo - 1071575), a fiscalização
e a gestão do CONTRATO, respectivamente, em acordo com a resolução nº 102/2013 do CNMP e do Ato
Regulamentar nº 08/2015-GPGJ;

8. Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa observará, ainda, as seguintes diretrizes:

9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos
serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas.

10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou,
se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

10.1. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho
e qualidade da prestação dos serviços realizada.

11. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à
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qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores,
além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras
previstas no ato convocatório.

13. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

14. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da
qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a
adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos
valores contratuais previstos no art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021.

15. As disposições previstas neste Contrato não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa
SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

16. A fiscalização de que trata este Contrato não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 120
da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

1. O recebimento do produto será feito nos termos dos Art. 140, II da Lei n° 14.133/21:

2. O Recebimento Provisório do objeto, para efeito de posterior verificação da sua conformidade, será
realizado pelo Fiscal do contrato, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, até o 5º (quinto)
dia da apresentação da nota fiscal;

3. O Recebimento Definitivo será realizado pelo Gestor do contrato, mediante termo circunstanciado
assinado pelas partes, após o decurso do prazo para observação ou vistoria que comprove a adequação do
objeto aos termos contratuais, não superior a 90 (noventa) dias;

4. Caso os objetos entregues (por e-mail ou em mídia física) apresentem defeito ou não atendam às
especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, a CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco)
dias úteis, contados a partir da data da notificação, para substituir o software que apresentar falhas.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando
em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;

3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais
adequadas;

4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste
Termo de Referência;
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5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada, no que couber,
em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento
direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes
em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a
qual o trabalhador foi contratado; e

6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

9. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições
adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o
serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer
os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidades especificadas
neste Termo de Referência e em sua proposta;

2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;

3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado ao Estado do Maranhão, devendo ressarcir imediatamente a Procuradoria Geral de Justiça em
sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

4.  Manter, durante a vigência do Contrato, a condição prevista na Resolução nº 172/2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público, no tocante à vedação de contratar a prestação de serviços com empresa que
tenha como sócios, gerentes ou diretores, cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau de membros
ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores
ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades
situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, devendo, na ocorrência de quaisquer uma das
hipóteses mencionadas, comunicar o fato,de imediato e por escrito, à CONTRATANTE;

5.  É vedado à CONTRATADA manter empregados, no âmbito da CONTRATANTE, que sejam parentes até o
terceiro grau dos respectivos membros ou servidores do Ministério Publico do Estado do Maranhão,
observando-se, também, no que couber, a vedação de reciprocidade entre os Ministérios Públicos ou entre
estes e órgãos da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, distrital ou municipal;
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6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a
empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as
Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do
FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do
Anexo VIII-B da IN SEGES/MPDG n. 5/2017;

7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade à Contratante;

8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.

9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
serviço.

10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no
prazo determinado.

13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições
de segurança, higiene e disciplina.

14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, qualquer mudança no
método de execução do serviço que fuja das especificações constantes deste Termo de Referência.

15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na
legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de
2015.

18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
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sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;

21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1.Comete infração administrativa o CONTRATADO que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155
da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

1.1.Dar causa à inexecução parcial do contrato;

1.2.Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

1.3.Dar causa à inexecução total do contrato;

1.4.Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

1.5.Prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

1.6.Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

1.7.Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

1.7.1.Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

2.O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

2.1.Advertência pela falta do subitem 1.1 deste Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;

2.2.Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 1.1 a 1.8;

2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 1.2 a 1.4
deste Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

2.4.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 1.5 a 1.8, bem como nos demais casos que
justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

3.Na aplicação das sanções serão considerados:
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3.1.A natureza e a gravidade da infração cometida;

3.2.As peculiaridades do caso concreto;

3.3.As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

3.4.Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

3.5.A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

4.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.

5.A aplicação das sanções previstas neste Contrato, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral
do dano causado à Administração Pública.

6.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

7.Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre
a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

8.A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.

9.O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

10.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

11.As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

1.Nos termos do art. 138 da Lei 14.133/2021, o presente Contrato poderá ser extinto:
1.1.Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua
própria conduta;
1.2.Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de
disputas, desde que haja interesse da Administração;
2.A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo
processo.
3.O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
3.1.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
3.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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3.3.Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES

1.É vedado à CONTRATADA:

1.1.Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira;

1.2.Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE,
salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO

1.Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como
do ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de 2017.

2.A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

3.As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA BASE LEGAL E DA VINCULAÇÃO

1. O presente contrato fundamenta-se na Lei Federal nº. 14.133/2021, e vincula-se ao Aviso de Contratação
Direta nº 09/2022 e à proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS

1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133,
de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais
dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO

1. A CONTRATANTE providenciará a divulgação deste Contrato no sítio www.mpma.mp.br e no Portal Nacional
de Compras Públicas(www.pncp.gov.br), nos termos dos arts. 91 e 94 da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

1. Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas
deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, ainda que mais privilegiado.

2. E, por assim estarem justas e contratadas as partes, por seus representantes legais, assinam o presente
Contrato perante as testemunhas abaixo assinadas a tudo presente.

São Luís (MA), ___ de _________de 20__.

_________________________________________________________
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO
Diretor-Geral/Procurador Geral de Justiça

_________________________________________
Contratada

Representante legal
CPF nº

TESTEMUNHAS

_________________________________
 CPF nº

_________________________________
 CPF nº
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 OBJETO

Contratação de empresa especializada para fornecimento de subscrição de licenças de software de acesso remoto e
suporte via internet (Teamviewer); e canal de acesso remoto adicional (AddOn Channel) para Teamviewer,
mediante dispensa eletrônica de licitação, com fulcro no art. 75, II, da Lei nº 14.133/21, e Ato Regulamentar n.
47/2021 (ATOREG - 472021).

2 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Requisitos de Negócio:
- Garantir o atendimento remoto e suporte de tecnologia da informação aos usuários do MPMA, via

Internet, que é imprescindível no contexto de teletrabalho.

Requisitos de Capacitação: Não se Aplica.

Requisitos de Manutenção:
- A CONTRATADA deverá possuir Central de Atendimento (contato telefônico, sítio na Internet e e-mail)

para consultas, aberturas de chamados técnicos e envio de arquivos para análise, durante 24 (vinte e
quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana;

- Atualizações durante o período de assinatura do software, de 12 (doze) meses, para a versão fornecida e
para eventuais releases da versão adquirida;

- Serviço de suporte técnico pelo período mínimo de 12 (doze) meses, através de consultas por e-mail e
telefone ilimitado durante a vigência da licença.

Requisitos de Prazo:
- O prazo de disponibilidade da assinatura (renovação) do software se dará em até 10 (dez) dias úteis, a

partir da assinatura do CONTRATO.
Recebimento Provisório

● O Recebimento Provisório do objeto, para efeito de posterior verificação da sua conformidade,
será realizado pelo Fiscal do contrato, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, até o
5º (quinto) dia da apresentação da nota fiscal;

Recebimento Definitivo
● O Recebimento Definitivo será realizado pelo Gestor do contrato, mediante termo circunstanciado

assinado pelas partes, após o decurso do prazo para observação ou vistoria que comprove a
adequação do objeto aos termos contratuais, não superior a 90 (noventa) dias;

Requisitos de Segurança:
- A CONTRATADA ficará proibida de veicular e comercializar todos e quaisquer produtos e informações

geradas ou conhecidas relativas ao objeto da prestação dos serviços, salvo se houver a prévia autorização
por escrito da CONTRATANTE.

Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais:
- Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

3 NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO

Justificativas da necessidade da contratação:
- A contratação de software para acesso remoto justifica-se na medida em que a Coordenadoria de

Modernização e Tecnologia da Informação – CMTI, através da Central de Serviços de TI - cuja
equipe é composta de 97 colaboradores, realiza a prestação de serviços de apoio técnico remoto aos
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membros, servidores, estagiários e terceirizados que desempenham suas funções em todo o âmbito
do MPMA, tanto na capital quanto nos interiores do Estado do Maranhão;

- O teletrabalho se estabeleceu como método de trabalho permanente, em casos específicos, de modo
que é necessário proporcionar suporte técnico de TI especializado, de forma remota aos usuários
contemplados com o regime de teletrabalho;

- Os usuários existentes no âmbito da Procuradoria Geral de Justiça, bem como nas promotorias da
Capital e Interior, utilizam intensivamente recursos computacionais (dispositivos de hardware e os
artefatos de software) em praticamente todos os seus processos administrativos, necessários ao
pleno desempenho de suas atividades;

- A Coordenadoria de Modernização e Tecnologia da Informação – CMTI oferece serviços de
orientação quanto ao uso de ferramentas e sistemas, instalação de softwares e hardware, treinamento
e assistência aos usuários, principalmente, em relação ao teletrabalho de membros, servidores,
estagiários e terceirizados;

- O suporte prestado pela Central de Serviços de TI, é imprescindível o uso de ferramenta que
proporcione acesso remoto com interação do usuário;

- O suporte aos sistemas informatizados de grande porte, suíte de aplicativos e continuidade
operacional em alguns serviços de Tecnologia da Informação, disponibilizados pela Instituição,
necessitam de um meio de interação com o usuário que seja rápido e de uso intuitivo;

- O atendimento e a assistência técnica aos usuários de soluções de TI, bem como a manutenção dos
equipamentos de informática são atividades essenciais para a continuidade das atividades
Institucionais;

- Deve-se prevenir o risco de interrupções prolongadas dos recursos computacionais de TI aos
usuários, relativamente à assistência técnica requerida por eles;

- A busca por melhorias da qualidade dos serviços prestados pela CMTI, mediante o pronto
atendimento às demandas dos usuários de TI do MPMA, torna-se imprescindível a manutenção e
orientação de uso dos recursos de tecnologia da informação (microcomputadores, impressoras,
scanners, plotters, notebooks e outros equipamentos), remotamente, de forma a apoiar, os usuários,
em suas atividades, nos processos de trabalho do Órgão;

- Outros setores da Instituição também fazem uso de ferramenta de acesso remoto para suporte; a
exemplo, a equipe de videomonitoramento, para auxílio na resolução de problemas no acesso ao
sistema de visualização de câmeras, instalado nas promotorias do Interior e da Capital;

- A Instituição necessita de software de acesso remoto licenciado, via assinatura anual, para atender
as necessidades de demandas de suporte, sendo necessário, portanto, adquirir a assinatura anual do
referido software, bem como das licenças dos canais adicionais.

4 INFORMAR SE A DEMANDA ESTÁ INCLUÍDA NO PLANEJAMENTO DA INSTITUIÇÃO

- Demanda prevista no PDTI 2017-2021 a ser atendida com a solução: OC01 – Disponibilizar e manter a
infraestrutura de TIC que suporte o negócio e o Projeto 05 - Padronizar infraestrutura de rede elétrica e
lógica.

5 LEVANTAMENTO DAS DIFERENTES SOLUÇÕES QUE ATENDAM À DEMANDA

- Soluções de mercado: Teamviewer, LogMeIn, Anydesk e Microsoft Remote Desktop.

6 QUANTIDADE ESTIMADA

- Será necessária a subscrição de uma assinatura do software Teamviewer, bem como a aquisição de 17
(dezessete) canais adicionais da referida solução, de modo a prover o licenciamento desse software para
uso dos técnicos da Central de Serviços de TI, além da equipe da CMTI e demais setores que prestam
suporte remoto no âmbito do MPMA (todas as unidades ministeriais).
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Item Especificação CATSER Quantidade

1
TeamViewer Corporate Assinatura e AddOn Channel-Canal
de sessão adicional para TeamViewer Premium/Corporate –
17 licenças - cota exclusiva para ME e EPP, conforme art. 48,
inciso I da Lei Complementar nº 147/2014.

26077
1

17

7 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo médio total da presente aquisição é de R$ 52.991,75 (cinquenta e dois mil, novecentos e noventa e um
reais e setenta e cinco centavos), baseado na pesquisa de mercado realizada (anexo tabela de preços) e que
consta na tabela abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE PREÇO
UNITÁRIO

MÉDIO  (R$)

PREÇO TOTAL
MÉDIO (R$)

01

TeamViewer Corporate
Assinatura e AddOn

Channel-Canal de sessão
adicional para TeamViewer

Premium/Corporate – 17
licenças - cota exclusiva

para ME e EPP, conforme
art. 48, inciso I da Lei

Complementar nº 147/2014.

01 6.987,50 6.987,50

17
2.706,13 46.004,25

CUSTO MÉDIO ESTIMADO 9.693,63 52.991,75

8 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

- Não cabe parcelamento, tendo em vista que a pretensa contratação se trata de contratação direta via
dispensa eletrônica de licitação.

9 CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

- Atendimento aos usuários de recursos de TI do MPMA, através da Central de Serviços de TI, contrato
35/2018.

10 RESULTADOS ESPERADOS

- Atendimento remoto ágil e estável, via Internet, para membros, servidores, estagiários e voluntários
em todas as unidades ministeriais do MPMA.

11 DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE

- Com base no estudo realizado, a equipe de planejamento declara viável a contratação do objeto nos
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termos propostos.

12 GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Equipe de Planejamento da Contratação

Gestor do Contrato Integrante Requisitante Integrante Técnico Integrante Administrativo

Nayana Santos Martins
Neiva Sobral

Helves Pericles Nogueira e
Silva

Diego Walisson Pereira
Camara Santos

Daniela Nascimento
Montelo

Matrícula: 1071386 Matrícula: 1071665 Matrícula: 1070278 Matrícula: 1071575
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO:
1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de subscrição de licenças de
software de acesso remoto e suporte via internet (Teamviewer); e canal de acesso remoto adicional
(AddOn Channel) para Teamviewer, mediante dispensa eletrônica de licitação, com fulcro no art. 75,
II, da Lei nº 14.133/21, e Ato Regulamentar nº 47/2021 (ATOREG - 472021).

2. JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO:
2.1. A contratação de software para acesso remoto justifica-se na medida em que a
Coordenadoria de Modernização e Tecnologia da Informação – CMTI, através da Central de Serviços
de TI - cuja equipe é composta de 97 colaboradores, realiza a prestação de serviços de apoio técnico
remoto aos membros, servidores, estagiários e terceirizados que desempenham suas funções em
todo o âmbito do MPMA, tanto na capital quanto nos interiores do Estado do Maranhão;
2.2. O teletrabalho se estabeleceu como método de trabalho permanente, em casos específicos,
de modo que é necessário proporcionar suporte técnico de TI especializado, de forma remota aos
usuários contemplados com o regime de teletrabalho;
2.3. Os usuários existentes no âmbito da Procuradoria Geral de Justiça, bem como nas
promotorias da Capital e Interior, utilizam intensivamente recursos computacionais (dispositivos de
hardware e os artefatos de software) em praticamente todos os seus processos administrativos,
necessários ao pleno desempenho de suas atividades;
2.4. A Coordenadoria de Modernização e Tecnologia da Informação – CMTI oferece serviços de
orientação quanto ao uso de ferramentas e sistemas, instalação de softwares e hardware,
treinamento e assistência aos usuários, principalmente, em relação ao teletrabalho de membros,
servidores, estagiários e terceirizados;
2.5. O suporte prestado pela Central de Serviços de TI, é imprescindível o uso de ferramenta que
proporcione acesso remoto com interação do usuário;
2.6. O suporte aos sistemas informatizados de grande porte, suíte de aplicativos e continuidade
operacional em alguns serviços de Tecnologia da Informação, disponibilizados pela Instituição,
necessitam de um meio de interação com o usuário que seja rápido e de uso intuitivo;
2.7. O atendimento e a assistência técnica aos usuários de soluções de TI, bem como a
manutenção dos equipamentos de informática são atividades essenciais para a continuidade das
atividades Institucionais;
2.8. Deve-se prevenir o risco de interrupções prolongadas dos recursos computacionais de TI
aos usuários, relativamente à assistência técnica requerida por eles;
2.9. A busca por melhorias da qualidade dos serviços prestados pela CMTI, mediante o pronto
atendimento às demandas dos usuários de TI do MPMA, torna-se imprescindível a manutenção e
orientação de uso dos recursos de tecnologia da informação (microcomputadores, impressoras,
scanners, plotters, notebooks e outros equipamentos), remotamente, de forma a apoiar, os
usuários, em suas atividades, nos processos de trabalho do Órgão;
2.10. Outros setores da Instituição também fazem uso de ferramenta de acesso remoto para
suporte; a exemplo, a equipe de videomonitoramento, para auxílio na resolução de problemas no
acesso ao sistema de visualização de câmeras, instalado nas promotorias do Interior e da Capital;
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2.11. A Instituição necessita de software de acesso remoto licenciado, via assinatura anual, para
atender as necessidades de demandas de suporte, sendo necessário, portanto, adquirir a assinatura
anual do referido software, bem como das licenças dos canais adicionais.

3 NATUREZA DO OBJETO

3.1 Trata-se de serviço contínuo, sem dedicação de mão de obra exclusiva, essencial para
manter o funcionamento das atividades finalísticas do MPMA, de modo que sua interrupção
compromete a prestação de serviço público e pelo fato de eventual paralisação da atividade
contratada implicar em prejuízo ao exercício das atividades da Administração e no cumprimento de
sua missão institucional, conforme art. 15, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5/2017, transcrito
abaixo:

“Art. 15. Os serviços prestados de forma contínua são aqueles que, pela sua
essencialidade, visam atender à necessidade pública de forma permanente e
contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade do
patrimônio público ou o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou
entidade, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de
um serviço público ou o cumprimento da missão institucional. ”

3.2 O caráter contínuo se deve ao fato da necessidade de pleno funcionamento da solução,
destinados a atender as necessidades de acesso remoto e suporte técnico em recursos de
Tecnologia da Informação no âmbito do MPMA.

4 CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1 As características dos serviços são de natureza comum, pois os padrões de desempenho e
de qualidade podem ser objetivamente definidos com base em especificações usuais no mercado,
nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei nº 10.520/2002, podendo ser prestado por
diversos fornecedores.

4.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de
21 de setembro de 2018, constituindo-se em serviços auxiliares, instrumentais ou acessórios à área
de competência legal da, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano
de cargos, compreendendo serviços de tecnologia da informação e prestação de serviços de
informação, conforme estabelecido pelo inciso XXIII, art. 1º, da Portaria nº 443, de 27 de dezembro
de 2018, os quais são preferencialmente objeto de execução indireta.

4.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da
CONTRATADA e o MPMA, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

5 RESULTADOS/OBJETIVOS

5.1 Celeridade e eficiência no atendimento de suporte técnico especializado de TI aos
membros, servidores, estagiários e terceirizados que desempenham suas funções em todo o âmbito
do MPMA, tanto na capital quanto nos interiores do Estado do Maranhão, de modo a minimizar os
impactos de interrupções de suas atividades de trabalho nas unidades ministeriais, decorrentes de
falhas de equipamentos de TI ou problemas nos sistemas institucionais.

6 JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO
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6.1 Necessidade: atendimento remoto ágil e especializado na área de TI para membros,
servidores, estagiários e terceirizados;

6.2 Benefícios diretos: atender as unidades ministeriais de forma rápida, segura e eficiente, nas
unidades ministeriais geograficamente distribuídas no Estado do Maranhão, de modo a evitar
retardo no atendimento com deslocamentos;

6.3 Tipo: efetividade, disponibilidade, confiabilidade e economicidade;

6.4 Benefícios indiretos: garantir a privacidade do usuário e resguardo de seus dados pessoais e
sensíveis, em atendimento à Lei Geral de Proteção de Dados-LGPD, pois o acesso só é permitido
mediante autorização do usuário;

6.5 Tipo: segurança da Informação;

6.6 Impacto Ambiental e econômico: a contratação contribui para evitar deslocamentos diários
e de longa distância, via transportes que usam combustível fóssil, de modo a diminuir os impactos
na emissão de gases para o meio ambiente e proporciona o atendimento de mais solicitações pela
Central de Serviços de TI, com uma quantidade de unidades de serviço-UST em volume menor para
a Contratante, a Procuradoria-Geral de Justiça-PGJ do MPMA, resultando em economia no contrato
da Central de Serviços.

7 PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO

7.1 O prazo de disponibilidade da assinatura (renovação) do software se dará em até 10 (dez)
dias úteis, a partir da assinatura do CONTRATO.

8 RECEBIMENTO E CERTIFICAÇÃO DO OBJETO:

8.1 O recebimento do produto será feito nos termos dos Art. 140, II da Lei n° 14.133/21:

8.2 O Recebimento Provisório do objeto, para efeito de posterior verificação da sua
conformidade, será realizado pelo Fiscal do contrato, mediante termo circunstanciado assinado
pelas partes, até o 5º (quinto) dia da apresentação da nota fiscal;

8.3 O Recebimento Definitivo será realizado pelo Gestor do contrato, mediante termo
circunstanciado assinado pelas partes, após o decurso do prazo para observação ou vistoria que
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, não superior a 90 (noventa) dias;

8.4 Caso os objetos entregues (por e-mail ou em mídia física) apresentem defeito ou não
atendam às especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, a CONTRATADA terá o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da notificação, para substituir o software
que apresentar falhas.

9 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

9.1 Executar o fornecimento do objeto que lhe for contratado dentro dos padrões e prazos
estabelecidos neste TERMO DE REFERÊNCIA, assim como de acordo com as condições constantes da
proposta apresentada durante o certame;

9.2 Emitir Nota Fiscal/Fatura no valor pactuado e condições do CONTRATO, apresentando-a a
CONTRATANTE para ateste e pagamento;

9.3 Garantir que o software desempenha as funções contratadas;

9.4 Fornecer pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do contrato, com
eficácia após publicação do seu extrato na imprensa oficial, suporte técnico aos usuários que
poderão ser realizados através de videoconferência, e-mail, chat online e telefone;
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9.5 O atendimento deverá ser no regime 24x7 (24 horas por dia; 7 dias por semana);

9.6 Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, a eventual alteração no endereço de sua sede,
telefone de contato e e-mail;

9.7 Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

9.8 Manter durante o período de vigência do CONTRATO, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

9.9 Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas decorrentes da execução do contrato;

9.10 Fornecer documentação, tais como certidões de negativas de débitos, sempre que
solicitada, para fins de atualização no processo; sendo que o não fornecimento implica na
suspensão temporária do pagamento até a regularização das mesmas.

9.11 Responder integralmente pelas obrigações, contratuais nos termos da Lei 14.133/21;

9.12 Se, no decorrer da execução do serviço, surgirem eventos ou características relevantes que
possam vir a afetar o objeto, deverá a contratada comunicar expressamente ao contratante acerca
do ocorrido;

9.13 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo contratante, obrigando-se a
atender todas as reclamações a respeito da qualidade da execução do objeto deste termo de
referência, fornecendo suporte e meio para registro de reclamações sobre o software, via telefone,
sistema de chamados ou correio eletrônico.

10 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

10.1 Promover a fiscalização e conferência dos fornecimentos executados pela CONTRATADA e
atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução total, fiel e correta dos
fornecimentos, podendo rejeitar, no todo ou em parte, os objetos entregues fora das especificações
deste TERMO DE REFERÊNCIA;

10.2 Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada à aquisição ou entrega
dos objetos;

10.3 Proceder às advertências, multas e demais comunicações legais pelo descumprimento por
parte da CONTRATADA das obrigações assumidas;

10.4 Verificar a regularidade da situação fiscal da CONTRATADA e dos recolhimentos sociais
trabalhistas sob sua responsabilidade antes de efetuar os pagamentos devidos;

10.5 Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

10.6 Atestar a Nota Fiscal após o recebimento definitivo do objeto;

10.7 Providenciar o pagamento a CONTRATADA, à vista da nota fiscal devidamente atestada pela
Coordenadoria de Manutenção e Tecnologia da Informação, no prazo e forma estabelecidos no
CONTRATO;

10.8 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

10.9 Dar condições para que a Contratada possa executar os serviços satisfatoriamente;

10.10 Supervisionar, fiscalizar e atestar o cumprimento quanto à quantidade e qualidade dos
serviços executados pela contratada;
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10.11 Prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada;

10.12 Comunicar à contratada qualquer irregularidade constatada na execução do objeto deste
termo de referência.

11 DAS SANÇÕES:

11.1 Pela inexecução total ou parcial do CONTRATO, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

11.2 Advertência;

11.3 Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no CONTRATO;

11.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Pública, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

11.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante

a CONTRATANTE, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos

prejuízos resultantes, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

11.6 As sanções previstas nos subitens 11.2, 11.4 e 11.5 poderão ser aplicadas junto ao subitem

11.3, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis;

11.7 A sanção estabelecida no subitem 11.5 é de competência exclusiva da Procuradora-Geral de

Justiça, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10

(dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 3 (três) anos de sua

aplicação. (Vide art 163 da lei 14.133/21);

11.8 O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA;

11.9 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a

importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial;

11.10 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo CONTRATADO ao

MPMA, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa;

11.11 Em caso de descumprimento de qualquer prazo estabelecido neste instrumento, o

fornecedor ficará sujeito à multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do

quantitativo a ser entregue, por dia de atraso injustificado, até o período máximo de 30 (trinta) dias,

a partir do qual será cobrada multa no montante de 20% (vinte por cento) sobre o valor do

quantitativo a ser entregue, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº 14.133/21;

11.12 Em caso de descumprimento no atendimento dos serviços de suporte técnico, serão

aplicadas as sanções relativas ao item 11.1, considerando como cálculo da multa a data de abertura

do suporte técnico em caso de falhas no software; e,

11.13 A aplicação das penalidades será precedida do devido processo legal, garantida a

oportunidade de ampla defesa e contraditório à CONTRATADA, na forma da lei.

12 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

10.1 O CONTRATO terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por interesse das
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partes, até o limite de 5(cinco) anos, com base no artigo 106, da Lei 14133/2021, desde que haja
autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

10.1.1 Os serviços tenham sido prestados regularmente;

10.1.2 A Administração mantenha interesse na realização do serviço; e

10.1.3 A CONTRATADA demonstre expressamente interesse na prorrogação.

10.2 A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;

10.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo;

10.4 Caso ocorram renovações contratuais, a CONTRATADA deverá apresentar as garantias
financeiras pertinentes aos itens objeto da renovação, devendo ainda, manter-se nas mesmas
condições de habilitação previstas, mantendo os mesmos critérios e condições de qualidade para a
execução dos serviços.

13 DO REAJUSTE

12.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas;

12.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice ICTI/IPEA -
Índice de Custo da Tecnologia da Informação, exclusivamente, para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade;

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste;

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer;

12.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;

12.6. Caso o índice estabelecido para reajuste, venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor;

12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajuste do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;

12.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

14 FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO

14.1 Caberá a equipe de fiscalização da contratação, a saber: Gestor do CONTRATO (coordenador

da CMTI – Antonio Alfredo Pires Oliveira - 1069129); fiscal requisitante do CONTRATO (servidor da

área requisitante – Helves Pericles Nogueira e Silva - 1071665); fiscal técnico do CONTRATO

(servidor da CMTI – Diego Walisson Pereira Camara Santos - 1070278) e fiscal administrativo

(servidor indicado – Daniela Nascimento Montelo - 1071575), a fiscalização e a gestão do

CONTRATO, respectivamente, em acordo com a resolução nº 102/2013 do CNMP e do Ato

Regulamentar nº 08/2015-GPGJ;
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14.2 O acompanhamento e a fiscalização da execução do CONTRATO consistem na verificação da

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes

da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma da Lei n. 14.133/21;

14.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus

agentes e prepostos, de conformidade com a Lei n. 14.133/21.

14.4 Ao Gestor do Contrato cabe:

14.5 Verificar se a Contratada indicou formalmente o preposto que irá representá-la durante a

execução contratual;

14.6 Exigir da Contratada o exato cumprimento do contrato, nos termos e condições previstos no

instrumento contratual;

14.7 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre quaisquer falhas verificadas no cumprimento

dos serviços prestados.

14.8 Aos Fiscais do Contrato:

14.9 Exercer o acompanhamento e a fiscalização da entrega, anotando em registro próprio as

falhas detectadas e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências

cabíveis;

14.10 Fiscalizar, durante a entrega, o cumprimento das exigências, tais como, especificações

técnicas, quantidade, embalagens e outros constantes do Edital;

14.11 Conferir e atestar as notas fiscais para pagamento;

14.12 Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da

entrega e no decorrer da execução do objeto, durante a vigência contratual.

15 DO PAGAMENTO

15.1 O pagamento será efetuado pela Contratante, em parcela única, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados,
através de ordem bancária, para crédito em conta, indicado pelo contratado, para o período de
subscrição anual;

15.1.1 A Nota Fiscal/Fatura de Serviço emitida deverá conter apenas os itens fornecidos ou
serviços efetivamente executados e atestados pela FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE;

15.1.2 Os documentos de cobrança (Nota Fiscal, Fatura, etc.), deverão ser encaminhados ao
e-mail: cmti_rede@mpma.mp.br, os quais serão analisados, conferidos e, caso não haja problemas,
atestados.

15.2 Quaisquer pagamentos à CONTRATADA ficam condicionados à prova de regularidade fiscal
perante as Fazendas Federal, Estadual, Municipal, à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço (FGTS) e à comprovação de inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa;

15.3 A CONTRATADA deverá enviar junto a Nota Fiscal/Fatura de Serviços todas as certidões
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mencionadas no subitem anterior;

15.4 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela
licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

16 ANÁLISE DE MERCADO

16.1 A subscrição de software de acesso remoto é fornecida por diferentes empresas que
prestam serviços de Tecnologia da Informação;

16.2 Poucos órgãos contrataram diretamente subscrição de software de acesso remoto, de modo
que foram encontradas pouquíssimas contratações deste tipo de software, com quantitativos de
apenas 1 (uma) licença. Assim, não foi possível utilizar o resultado da pesquisa do painel de preços
por causar um desvio acentuado na média do valor estimado do custo de assinatura e dos canais
adicionais;

16.3 A pesquisa de preços teve como base as propostas comerciais enviadas.

17 AVALIAÇÃO DO CUSTO

17.1 O custo médio total da presente aquisição é de R$ 52.991,75 (cinquenta e dois mil,
novecentos e noventa e um reais e setenta e cinco centavos), baseado na pesquisa de mercado
realizada (anexo tabela de preços) e que consta na tabela abaixo:

Item Discriminação CATSER Qtd Valor Unitário (R$) Valor Total (R$)

1

TeamViewer Corporate Assinatura
e AddOn Channel-Canal de sessão

adicional para TeamViewer
Premium/Corporate – 17 licenças -

cota exclusiva para ME e EPP,
conforme art. 48, inciso I da Lei

Complementar nº 147/2014.

26077

1 6.987,50 6.987,50

17 2.706,13 46.004,25

VALOR TOTAL ANUAL 52.991,75

Para todos os itens adquiridos deverá ser fornecido:
● Upgrade durante o período de assinatura do software, de 12 (doze) meses, para a versão
fornecida e para eventuais releases da versão adquirida;
● Serviço de suporte técnico pelo período mínimo de 12 (doze) meses, através de consultas por
e-mail e telefone ilimitado durante a vigência da licença;
● Prover suporte remoto instantâneo;
● Prover manutenção remota de computadores, sem supervisão;
● Prover transferência de arquivos;
● Prover conexões ilimitadas de clientes;
● Suporte a conexão via rede privada virtual (VPN), com canais criptografados;
● Suporte ao estabelecimento de conexões, sem configuração, passando por firewalls e
servidores proxy;
● Suporte a inicialização e conexão remota;
● Suporte multilíngue para a plataforma;
● Software cliente permite conexão, sem necessidade de instalação.
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Equipe de Planejamento da Contratação

Integrante Requisitante Integrante Técnico Integrante Administrativo

Helves Péricles Nogueira e Silva

_________________________
Matrícula: 1071665

Diego Walisson Pereira Camara
Santos

________________________
Matrícula: 1070278

Daniela Nascimento Montelo

______________________
Matrícula: 1071575

Coordenador
Nayana Santos Martins Neiva Sobral

___________________________
Matrícula: 1071386
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